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CULTURA E CONSUMO: UMA EXPLICAÇÃO TEÓRICA 
DA ESTRUTURA E DO MOVIMENTO DO SIGNIFICADO 
CULTURAL DOS BENS DE CONSUMO

RESUMO

Numa sociedade de consumo, o signifi cado cultural se move incessantemente de um ponto para outro. 
Na trajetória normal, o signifi cado cultural se move primeiro do mundo culturalmente constituído para 
os bens de consumo e desses para o consumidor individual. Diversos instrumentos são responsáveis 
por esse movimento: a publicidade, o sistema de moda e quatro rituais de consumo. Este artigo analisa 
o movimento do signifi cado cultural do ponto de vista teórico, demonstrando onde reside o signifi cado 
cultural no sistema de consumo da América do Norte e os meios por onde o signifi cado se transfere de 
um ponto do sistema para outro.

Grant McCracken
Harvard Business School

ABSTRACT Cultural meaning in a consumer society moves ceaselessly from one location to another. In the usual trajectory, cultural meaning 

moves fi rst from the culturally constituted world to consumer goods and then from these goods to the individual consumer. Several instruments 

are responsible for this movement: advertising, the fashion system, and four consumption rituals. This article analyses the movement of cultural 

meaning theoretically, showing both where cultural meaning is resident in the contemporary North American consumer system and the means by 

which this meaning is transferred from one location in this system to another. 
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Os bens de consumo têm uma signifi cância que vai além 
de seu caráter utilitário e seu valor comercial. Essa signi-
fi cância reside, em grande medida, na capacidade que têm 
os bens de consumo de carregar e comunicar signifi ca-
do cultural (Douglas e Isherwood, 1978; Sahlins, 1976). 
Durante a década passada, um diversifi cado grupo de es-
tudiosos fez da signifi cância cultural dos bens de consumo 
o foco de novos estudos acadêmicos (Belk, 1982; Bronner, 
1983; Felson, 1976; Furby, 1978; Graumann, 1974-1975; 
Hirschman, 1980; Holman, 1978; Leiss, 1983; Levy 1978; 
McCracken, 1985c; Prown, 1982; Quimby, 1978; Rodman 
e Philibert, 1985; Schlereth, 1982; Solomon, 1983). Esses 
estudiosos estabeleceram um subcampo das ciências so-
ciais que hoje se dedica com crescente clareza e abrangên-
cia ao estudo das relações “pessoa–objeto”. Neste artigo, 
pretendo contribuir com uma perspectiva teórica para 
esse subcampo emergente, demonstrando que o signifi -
cado carregado pelos bens tem uma qualidade móvel que 
as teorias prevalecentes não incorporam.

Uma grande limitação das atuais abordagens ao estudo 
do signifi cado cultural dos bens de consumo é sua não-
observação do fato de que esse signifi cado está em cons-
tante trânsito. O signifi cado cultural fl ui naturalmente 
entre suas diversas localizações no mundo social, auxi-
liado pelos esforços coletivos e individuais de projetistas, 
produtores, publicitários e consumidores. Esse movi-
mento segue uma trajetória tradicional. De modo geral, o 
signifi cado cultural é absorvido do mundo culturalmente 
constituído e transferido para um bem de consumo. O 

signifi cado é, então, absorvido do objeto e transferido 
para um consumidor individual. Em outras palavras, o 
signifi cado cultural se localiza em três lugares: no mun-
do culturalmente constituído, no bem de consumo e no 
consumidor individual, movendo-se numa trajetória com 
dois pontos de transferência: do mundo para o bem e do 
bem para o indivíduo. A Figura 1 resume essa relação. 
Proponho, neste artigo, analisar essa trajetória do signi-
fi cado, tomando um estágio por vez.

Aceitar a qualidade móvel do signifi cado cultural 
numa sociedade de consumo deve ajudar a esclare-
cer dois aspectos do consumo na sociedade moderna. 
Primeiramente essa perspectiva nos incentiva a perce-
ber consumidores e bens de consumo como estações 
na via do signifi cado. Com isso, concentramo-nos em 
propriedades estruturais e dinâmicas que nem sempre 
foram enfatizadas. Em segundo lugar, a perspectiva da 
“trajetória” pede que enxerguemos fenômenos como a 
publicidade, o mundo da moda e os rituais de consumo 
como instrumentos do movimento do signifi cado. Somos 
encorajados a reconhecer a presença de um sistema gran-
de e forte no cerne da sociedade de consumo moderna, 
que confere a essa sociedade parte de sua coerência e 
fl exibilidade enquanto age como fonte constante de in-
coerência e descontinuidade. Em suma, essa perspec-
tiva pode ajudar a demonstrar parte da complexidade 
do comportamento de consumo de hoje e a revelar em 
maiores detalhes o que, exatamente, signifi ca ser uma 
sociedade de consumo.

Figura 1 – Movimentação do signifi cado
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LOCALIZAÇÕES DO SIGNIFICADO CULTURAL: O 
MUNDO CULTURALMENTE CONSTITUÍDO

A localização original do signifi cado cultural que afi nal 
reside nos bens de consumo é o mundo culturalmente 
constituído. Trata-se do mundo da experiência rotinei-
ra, em que o mundo dos fenômenos se apresenta, aos 
sentidos individuais, plenamente formado e constituí-
do pelas crenças e premissas de sua cultura. A cultura 
constitui o mundo dos fenômenos de duas maneiras. 
Primeiramente a cultura é a “lente” pela qual o indi-
víduo enxerga os fenômenos; assim sendo, determina 
como os fenômenos serão apreendidos e assimilados. Em 
segundo lugar, a cultura é a “planta baixa” da atividade 
humana, determinando as coordenadas de ação social e 
atividade produtiva, e especifi cando os comportamentos 
e objetos que derivam de uma e de outra. Na qualidade 
de lente, determina como o mundo é visto. Na de plan-
ta baixa, determina como o mundo será moldado pelo 
esforço humano. Em suma, a cultura constitui o mun-
do, suprindo-o de signifi cado. Esse signifi cado pode ser 
caracterizado em termos de dois conceitos: categorias 
culturais e princípios culturais.

Categorias culturais
Categorias culturais são as coordenadas fundamentais 
do signifi cado (McCracken, 1985a), representando as 
distinções básicas que uma cultura usa para dividir o 
mundo dos fenômenos. Por exemplo, todas as culturas 
especifi cam categorias de tempo. Em nossa cultura, es-
sas categorias incluem um complexo sistema que pode 
discriminar entre unidades breves como um “segundo”, 
ou longas como um “milênio”. Nossa cultura também faz 
distinções menos precisas, mas não menos signifi cativas, 
entre tempo de lazer e tempo de trabalho, tempo sagrado 
e tempo profano, etc. As culturas também especifi cam 
categorias de espaço. Em nossa cultura, essas categorias 
incluem tanto a mensuração quanto a “ocasião”. As cul-
turas também segmentam em categorias a fl ora, a fauna e 
o relevo de mundos natural e sobrenatural. As categorias 
mais importantes talvez sejam as que as culturas criam 
para a comunidade humana – as distinções de classe, 
status, gênero, idade e ocupação.

As categorias culturais de tempo, espaço, natureza e 
pessoa compõem um vasto corpo de categorias, crian-
do um sistema de distinções que organiza o mundo dos 
fenômenos. Cada cultura estabelece sua própria visão 
particular do mundo, fazendo, assim, com que entendi-
mentos e regras sejam apropriados num contexto cultu-

ral e absurdamente impróprios em outro. Uma cultura 
estabelece um conjunto privilegiado de termos dentro 
do qual nada parece estranho ou ininteligível para o 
membro da cultura e fora do qual não há ordem, sistema, 
premissa segura e compreensão imediata. Em suma, ao 
investir o mundo de seu próprio signifi cado particular, 
a cultura “constitui” o mundo. É de um mundo assim 
constituído que decorre o signifi cado destinado aos bens 
de consumo.

Categorias culturais da América do Norte 
contemporânea
Vale notar que as categorias culturais da América do 
Norte de hoje parecem ter características singulares. 
Primeiro, gozam de uma indeterminação que não se 
costuma ver em outras circunstâncias etnográfi cas. Por 
exemplo, as categorias culturais de pessoa são marca-
das por uma persistente e notável falta de clareza, as-
sim como também o são as de idade. Em segundo lu-
gar, possuem uma qualidade aparentemente “eletiva”. 
Dedicada como é à liberdade individual, a sociedade 
norte-americana de hoje permite que seus membros 
declarem por seu exclusivo critério as categorias cul-
turais que ocupam num dado momento. No exercício 
dessa liberdade, certos adolescentes declaram-se adul-
tos, membros da classe trabalhadora declaram-se parte 
da classe média, velhos declaram-se jovens e assim por 
diante. A participação numa categoria, que na maioria 
das culturas é algo rigidamente especifi cado e policiado, 
é, em nossa cultura, muito mais ligada à escolha pes-
soal. Em nossa cultura, os indivíduos são, em grande 
medida, aquilo que afi rmam ser, mesmo quando tais 
alegações sejam implausíveis de um ponto de vista so-
ciológico objetivo.

É preciso observar uma terceira característica das ca-
tegorias culturais da América do Norte contemporânea: 
elas estão sujeitas a mudanças constantes e aceleradas. A 
qualidade dinâmica das categorias culturais norte-ameri-
canas de hoje favorece, evidentemente, a sua indetermina-
ção. E, mais importante, esse dinamismo também sujeita 
nossas categorias culturais aos esforços manipulativos do 
indivíduo. Os grupos sociais podem procurar alterar sua 
posição no esquema categórico, enquanto os marquetei-
ros podem procurar estabelecer ou encorajar uma nova 
categoria cultural de pessoa (por exemplo, adolescentes, 
yuppies) para criar um novo segmento de mercado. As 
categorias culturais da América do Norte contemporâ-
nea estão sujeitas a ser repensadas e reorganizadas pelas 
diversas partes.
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A materialização das categorias culturais
As categorias culturais constituem a matriz conceitual de 
um mundo culturalmente constituído. elas determinam 
como esse mundo será segmentado em parcelas distintas 
e inteligíveis, e como essas parcelas serão organizadas 
em um sistema maior e coerente. Por mais importan-
tes que sejam, contudo, as categorias culturais não têm 
presença material no mundo que organizam, sendo as 
plataformas sobre as quais o mundo se sustenta, portan-
to, invisíveis. Mas as categorias culturais são constante-
mente materializadas pela prática humana. Agindo de 
acordo com a planta baixa da cultura, os membros de 
uma comunidade realizam constantemente categorias 
no mundo. Os indivíduos representam continuamente 
distinções categóricas, de tal modo que o mundo que 
criam seja condizente com o que imaginam. Num cer-
to sentido, os membros de uma cultura estão constan-
temente engajados na construção – constituição – do 
mundo em que vivem.

Um dos meios mais importantes pelos quais as ca-
tegorias culturais se materializam está nos objetos 
materiais de uma cultura. Como veremos em breve, os 
objetos são criados de acordo com a planta baixa de 
uma cultura e, nessa medida, dão matéria e substân-
cia às categorias dessa planta baixa. Assim, os objetos 
contribuem para a construção do mundo culturalmente 
constituído justamente porque  registram de maneira 
vital e tangível um signifi cado cultural que sem eles se-
ria intangível. Com efeito, não é exagero dizer que os 
objetos têm uma função “performativa” (Austin, 1963; 
Tambiah, 1977) na medida em que dão ao signifi cado 
cultural uma concretude que ele do contrário não teria 
para o indivíduo. O signifi cado cultural que organize 
um mundo torna-se parte visível e demonstrável de tal 
mundo por meio dos bens.

O processo por meio do qual uma cultura manifesta 
suas categorias culturais vem sendo estudado com certo 
grau de detalhamento pelos antropólogos. A antropologia 
estrutural forneceu um esquema teórico para esse estudo, 
e diversas ramifi cações, como as antropologias da arte, do 
vestuário, da moradia e da cultural material, forneceram 
áreas de investigação específi cas. Por conta desses esfor-
ços, há, hoje, um entendimento teórico claro da maneira 
como os meios lingüísticos e especialmente os não lin-
güísticos expressam categorias culturais (Barthes, 1967; 
Saussure, 1966; Levi-Strauss, 1963, p. 116; Sahlins, 1976). 
Há, também, uma ampla gama de investigações empíri-
cas das áreas de organização espacial (Doxtater, 1984), 
de moradia (Fernandez, 1966; Greenberg, 1975), de ves-
tuário (Adams, 1973; McCracken, 1986; Schwarz, 1979), 

ornamental (Drewal, 1983), tecnológica (Lechtman e 
Merrill, 1977) e alimentar (Appadurai, 1981; Douglas, 
1971; Ortner, 1978). Esse estudo da cultura material tem 
ajudado a demonstrar como o mundo é provido de ob-
jetos materiais que contribuem para a sua constituição 
cultural e a refl etem – como as categorias culturais são 
materializadas.

A materialização das categorias culturais em bens
Os bens podem ser vistos como uma oportunidade de 
exprimir o esquema categórico estabelecido por uma 
cultura. Os bens constituem  uma oportunidade de dar 
matéria a uma cultura. Como qualquer outra espécie de 
cultura material, os bens permitem que os indivíduos 
discriminem visualmente entre categorias culturalmente 
especifi cadas, codifi cando essas categorias sob a forma 
de um conjunto de distinções materiais. As categorias 
de pessoas divididas em parcelas de idade, sexo, classe 
e ocupação podem ser representadas num conjunto de 
distinções materiais por meio de bens. As categorias de 
espaço, tempo e ocasião podem, também, ser refl etidas 
nesse meio de comunicação. Os bens ajudam a dar subs-
tância à ordem da cultura.

Diversos estudos têm examinado a maneira como 
os bens agem nessa materialização. O estudo de Sahlin 
(1976) sobre o simbolismo dos bens de consumo nor-
te-americanos examina os “sistemas” de alimentos e 
vestuário, e demonstra sua correspondência com ca-
tegorias culturais de pessoa. O estudo de Levy (1981) 
sobre a correspondência entre tipos de alimento e cate-
gorias culturais de sexo e idade na sociedade americana 
é outro excelente exemplo de como é possível abordar 
as informações demográfi cas incorporadas nos bens de 
um ponto de vista estruturalista. Esses dois estudos de-
monstram que a ordem dos bens se molda a partir da 
ordem da cultura. Os dois estudos também demonstram 
que grande parte do signifi cado dos bens pode ter suas 
raízes nas categorias em que uma cultura segmenta o 
mundo. A materialização de categorias de classe por 
bens de consumo foi considerada por Belk, Mayer e Bahn 
(1981), Coleman (1983), Davis (1956), Form e Stone 
(1957), Goffman (1951), Sommers (1963), Vershure, 
Magel e Sadalla (1977) e Warner e Lunt (1941). A ma-
terialização de categorias de gênero não tem sido tão 
bem examinada, mas parece estar atraindo mais atenção 
acadêmica (Allison, et al. 1980; Belk, 1982; Hirschman, 
1984; Levy, 1959). A materialização de categorias etárias 
também parece estar merecendo mais atenção (Disman, 
1984; Olson, 1985; Sherman e Newman, 1977-1978; 
Unruh, 1983).
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Princípios culturais
O signifi cado cultural também consiste em princípios 
culturais. No caso dos princípios, o signifi cado está nas 
idéias ou valores que determinam como os fenômenos 
culturais são organizados, avaliados e interpretados. Se as 
categorias culturais resultam da segmentação do mundo 
por uma cultura em parcelas distintas, os princípios cul-
turais são as idéias organizadoras por meio das quais se dá 
a segmentação. Os princípios culturais são as premissas 
básicas que permitem que todos os fenômenos culturais 
sejam distintos, classifi cados e inter-relacionados. Como 
idéias norteadoras do pensamento e da ação, os princípios 
culturais encontram expressão em todos os aspectos da 
vida social, e não menos nos bens.

Os princípios culturais, assim como as categorias cul-
turais, ganham substância na cultura material em geral e 
nos bens de consumo em particular. Vale observar que as 
categorias culturais e os princípios culturais presumem-se 
uns aos outros, e sua expressão em bens é necessariamen-
te simultânea. Assim, os bens são incapazes de signifi car 
umas sem signifi car os outros. Quando os bens mostram 
distinção entre duas categorias culturais, fazem-no codifi -
cando algo do princípio segundo o qual as duas categorias 
se distinguem. Assim, a vestimenta que distingue homens 
de mulheres ou a classe alta da baixa também revela algo 
da natureza das diferenças que se presume haver entre 
essas categorias (McCracken, 1985c). O vestuário comu-
nica tanto a presunção da “delicadeza” feminina quanto 
da “força” masculina, ou tanto a presunção de “refi na-
mento” da classe alta quanto a de “vulgaridade” de ou-
tra, mais baixa. Aparentemente, as categorias de classe e 
sexo nunca são comunicadas sem essa indicação de como 
e por que se dá a distinção. O mundo dos bens, ao con-
trário do da linguagem, nunca se engaja em uma simples 
sinalização de diferença. Na verdade, os bens são sempre 
mais comunicativos e reveladores. No mundo dos bens, 
os sinais sempre são mais motivados e menos arbitrários 
do que no mundo da linguagem.

Os princípios culturais da América do Norte de hoje 
têm a mesma qualidade indeterminada, mutável e ele-
tiva que as categorias culturais. Princípios como o “na-
turalismo” podem cair em desuso numa década e ser 
reabilitados e elevados a um novo lugar de importância 
noutra, como ocorreu na década de 1960. O princípio de 
“desarmonia”, tão útil para a estética punk, já foi não um 
princípio, mas apenas um termo aplicado a fenômenos 
que de alguma maneira fugiam à aplicação bem-sucedi-
da de outro princípio. A literatura etnográfi ca sobre o 
signifi cado dos objetos enquanto princípio encontra-se  
em Adams (1973), Drewal (1983), Fernandez (1966) e 

McCracken (1982a). Não há abundância de literatura 
que demonstre a presença e a natureza do signifi cado dos 
objetos como princípio na sociedade norte-americana de 
hoje. Levy (1981) faz breve referência à questão, assim 
como Sahlins (1976), e a idéia é abordada implicitamente 
no trabalho de Lohof (1969) sobre o signifi cado carrega-
do pelos cigarros Marlboro. A idéia também emerge na 
tentativa de sociólogos de fazer dos objetos um índice de 
prestígio e classe. Por exemplo, Laumann e House (1970) 
procuraram estabelecer o signifi cado dos móveis domés-
ticos recorrendo aos princípios de “moderno” e “tradicio-
nal”. Felson, em seu estudo dos “estilos de vida material” 
(1976) postulou algo a que chamou “fator bricabraque”, 
enquanto Davis (1958) cunhou o termo “Bauhaus ajapo-
nesado” para caracterizar um determinado princípio de 
arquitetura de interiores. O princípio de “ciência” (ou, 
com mais precisão, a preocupação com o domínio da 
técnica sobre a natureza e a confi ança de que os assuntos 
humanos podem ser transformados de maneira benigna 
por meio da inovação técnica) foi um dos motivos favo-
ritos dos eletrodomésticos e automóveis na América do 
Norte das décadas de 1950 e 1960 (Csikszentimihalyi e 
Rochberg-Halton, 1981, p. 52). Estudiosos do ramo da 
cultura material dos estudos americanos e da história 
da arte fi zeram as mais notáveis contribuições para essa 
área (Quimby, 1978; Schlereth, 1982). Prown (1980) e 
Cohen (1982), por exemplo, examinaram os princípios 
evidentes na movelaria americana.

Fica claro em todos os casos que, assim como as catego-
rias culturais, os princípios culturais se materializam em 
bens de consumo e que esses bens, assim carregados, nos 
ajudam a compor o mundo culturalmente constituído. As 
categorias culturais e os princípios culturais organizam o 
mundo dos fenômenos e os esforços de uma comunidade 
para manipular esse mundo. Os bens materializam tanto 
categorias quanto princípios e, portanto, entram no mun-
do culturalmente constituído tanto como objeto quanto 
como objetifi cação desse mundo. Em suma, os bens são 
tanto as criações como os criadores do mundo cultural-
mente constituído.

INSTRUMENTOS DE TRANSFERÊNCIA DE 
SIGNIFICADO: DO MUNDO PARA O BEM

O signifi cado reside primeiro no mundo culturalmente 
constituído. Para passar a residir nos bens de consumo, 
precisa ser destacado desse mundo e transferido para os 
bens. Esta seção pretende examinar duas das instituições 
hoje usadas como instrumentos da transferência de sig-
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nifi cado: a publicidade e o projeto de produto tal como 
praticados no sistema da moda.

Publicidade
A publicidade funciona como método em potencial de 
transferência de signifi cado, reunindo o bem de consu-
mo e uma representação do mundo culturalmente cons-
tituído no contexto de uma peça publicitária. O diretor 
de criação de uma agência publicitária procura ligar esses 
dois elementos de tal maneira que o espectador/leitor per-
ceba entre eles uma similaridade essencial. Quando essa 
equivalência simbólica é estabelecida com sucesso, o es-
pectador/leitor atribui ao bem de consumo determinadas 
propriedades que sabe existirem no mundo culturalmente 
constituído. As propriedades conhecidas do mundo cul-
turalmente constituído passam, assim, a residir nas pro-
priedades desconhecidas do bem de consumo, e se realiza 
a transferência de signifi cado do mundo para o bem.

A mecânica de tão complicado processo merece exposi-
ção mais detalhada. O diretor de criação tem por objetivo 
realizar uma conjunção efi caz de dois elementos, um dos 
quais especifi cado por um cliente. Na maioria dos casos, 
o cliente confi a ao diretor um bem de consumo cujas 
propriedades físicas e embalagem são fi xas e não sujei-
tas a manipulação. O segundo elemento, a representação 
do mundo culturalmente constituído, sofre restrições e 
é livre em proporções praticamente iguais. O cliente, por 
vezes fi ando-se em pesquisas de mercado e assessoria de 
marketing, especifi ca as propriedades buscadas para o bem 
de consumo. Armado dessas especifi cações, o diretor de 
criação agora goza de amplo controle decisório. Sujeito 
apenas às restrições negativas das limitações de verba e 
às restrições positivas de uma imagem contínua da mar-
ca, ele está livre para fornecer as propriedades simbóli-
cas desejadas de qualquer uma dentre um número quase 
infi nito de maneiras.

Esse processo consiste numa longa e elaborada série 
de escolhas (Dyer, 1982; McCracken, 1984; Sherry, 1985; 
Williamson, 1978). A primeira delas é difícil: o diretor 
deve identifi car com clareza sufi ciente para seus propó-
sitos as propriedades desejadas para o bem em questão. 
Esse procedimento por vezes resulta num período de 
complicado debate entre o diretor e o cliente, em que as 
partes alternam-se entre conduzir e seguir a outra, agu-
çando sua percepção das propriedades pretendidas para 
o bem de consumo. Em todos os casos, a agência de pu-
blicidade estabelecerá seu próprio processo consultivo 
para obter clareza sufi ciente para prosseguir. A segunda 
escolha do processo é igualmente difícil, mas talvez me-
nos sujeita a consultas. Aqui, o diretor precisa decidir 

onde as propriedades desejadas para o anúncio residem 
no mundo culturalmente constituído. Ele tem à sua dispo-
sição um vasto espectro de possibilidades dentre as quais 
pode escolher. É preciso optar por um lugar, e a primeira 
escolha deve ser entre dar ao anúncio uma ambientação 
fantástica ou natural. Escolhida esta última, é preciso de-
cidir se o ambiente será interno ou externo, urbano ou 
rural, cultivado ou selvagem. Também é preciso escolher 
a hora do dia e a época do ano. Se o anúncio for mostrar 
pessoas, é preciso escolher seu sexo, idade, classe, status 
e ocupação, e seu fi gurino, postura física e estados afeti-
vos devem ser especifi cados (Goffman, 1979). Esses são 
os elementos do mundo culturalmente constituído que 
podem ser evocados no anúncio.

É preciso notar que esse processo de seleção pode ser 
bem ou mal realizado, de acordo com a habilidade e o 
treinamento do diretor. Não há um caminho simples que 
leve das propriedades desejadas para o bem de consumo 
até os elementos do mundo culturalmente constituído 
capazes de evocá-las num anúncio. Como observam os 
publicitários, trata-se de um processo criativo em que as 
escolhas mais adequadas são mais vislumbradas do que 
calculadas. Imprecisões e erros desse processo criativo são 
não apenas possíveis, mas mesmo abundantes. É preciso 
notar também que o processo de seleção, por ser criativo, 
avança tanto no nível inconsciente quanto no conscien-
te. Os diretores nem sempre estão plenamente cientes de 
como e por que se fez uma escolha, mesmo quando essa 
seleção se apresenta atraente e necessária (por exemplo, 
Arlen, 1980, p. 22 e 119).

Em suma, o diretor precisa escolher dentre alternati-
vas que foram criadas pela rede de categorias e princípios 
culturais que constituem o mundo de uma cultura. As al-
ternativas escolhidas refl etirão as categorias e princípios 
que, segundo decida o diretor, melhor refl etem o signifi ca-
do aproximado que o cliente busca para o produto. Uma 
vez concluídos esses dois processos de escolha, começa 
um terceiro. O diretor precisa decidir como, exatamente, 
o mundo culturalmente constituído será representado no 
anúncio. Esse processo consiste em rever todos os obje-
tos que dão substância ao signifi cado escolhido e decidir 
quais deles serão usados para evocar tal signifi cado no 
anúncio. Finalmente, o diretor precisa decidir como apre-
sentar o produto em seu contexto altamente planejado. 
Convenções fotográfi cas e visuais serão usadas para dar 
ao espectador/leitor uma oportunidade de vislumbrar uma 
equivalência essencial entre os dois elementos de mun-
do e objeto. O diretor precisa unir esses dois elementos 
numa conjunção que encoraje identifi cação metafórica 
de igualdade pelo consumidor em potencial. Mundo e 
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bem precisam parecer gozar de uma harmonia especial 
– precisam ser vistos como coisas que combinam. O pro-
cesso de transferência se dá quando o espectador/leitor 
percebe essa igualdade (depois de uma ou mais exposi-
ções aos estímulos). O signifi cado se desloca do mundo 
culturalmente constituído para o bem de consumo. Tal 
bem agora representa um signifi cado cultural que previa-
mente desconhecia.

Imagens visuais e matéria verbal parecem assumir uma 
relação muito especial nesse processo de transferência. É 
principalmente o aspecto visual de um anúncio que liga 
o mundo e o objeto quando se busca uma transferência 
de signifi cado. A matéria verbal serve principalmente 
como uma espécie de dica que instrui o espectador/leitor 
a respeito das propriedades salientes que se pretende ex-
pressar com a parte visual do anúncio. O texto (especial-
mente manchetes) explicita aquilo que a imagem já traz 
implícito. O texto dá instruções para ler a parte visual 
do anúncio. O componente verbal permite que o diretor 
conduza a atenção do espectador/leitor exatamente para 
as propriedades signifi cativas que se quer transferir (cf. 
Barthes, 1983; p. 33-39; Dyer, 1982, p. 139-182; Garfi nkle, 
1978; Moeran, 1985).

Tudo isso deve agora estar bem decodifi cado pelo es-
pectador/leitor. Vale enfatizar que o espectador/leitor 
é o autor fi nal do processo de transferência. O diretor 
promove a conjunção do mundo e do bem de consumo 
e sugere sua similaridade essencial. Cabe ao espectador/
leitor enxergar essa similaridade e proceder à transfe-
rência das propriedades signifi cativas. Nesse sentido, o 
espectador/leitor é participante essencial do processo de 
transferência de signifi cado, como observa Williamson 
(1978, p. 40-70). O espectador/leitor precisa concluir o 
trabalho do diretor.

A publicidade é um meio pelo qual o signifi cado se der-
rama constantemente do mundo culturalmente constituí-
do sobre os bens de consumo. Por meio da publicidade, 
bens novos e velhos abrem mão de antigos signifi cados e 
adquirem outros, novos, constantemente. Como partici-
pante ativo desse processo, o espectador/leitor se mantém 
informado do estado e do estoque atuais do signifi cado 
cultural existentes nos bens de consumo. Nesse sentido, 
a publicidade serve como dicionário de signifi cados cul-
turais correntes. Em grande parte, a publicidade mantém 
uma consistência entre o que Sahlins (1976, p. 178) chama 
de “ordem da cultura” e “ordem dos bens”.

O sistema de moda
O sistema de moda é menos freqüentemente observado, 
estudado e compreendido como instrumento de mo-

vimentação de signifi cado, mas também serve como o 
meio  em que os bens são sistematicamente investidos 
e desprovidos de propriedades signifi cativas. O sistema 
de moda é um instrumento de movimentação de sig-
nifi cado um pouco mais complicado do que a publici-
dade. No caso desta, a movimentação se dá por meio 
dos esforços de uma agência de publicidade para ex-
trair signifi cado do mundo culturalmente constituído e 
transferi-lo para um bem de consumo por meio de um 
anúncio. No caso do sistema de moda, o processo tem 
mais fontes de signifi cado, agentes de transferência e 
meios de comunicação. Parte dessa complexidade adi-
cional pode ser captada observando que o mundo da 
moda opera de três maneiras diferentes para transferir 
signifi cado para os bens.

Em uma capacidade, o sistema de moda realiza uma 
transferência de signifi cado do mundo culturalmente 
constituído para os bens de consumo bastante semelhante, 
em caráter e efeito, à transferência realizada pela publi-
cidade. O mesmo esforço de unir aspectos do mundo a 
um bem de consumo fi ca evidente em revistas e jornais, 
e busca-se o mesmo processo de similaridade vislumbra-
da. Nessa capacidade, o sistema de moda toma novos es-
tilos de vestuário ou utilidades domésticas e os associa a 
categorias e princípios culturais estabelecidos, movendo 
signifi cados do mundo culturalmente constituído para o 
bem de consumo. Esse é o aspecto mais simples da capa-
cidade de distribuição de signifi cado do sistema de moda, 
ironicamente considerado por  Barthes (1983) como  com-
plexo e difícil de esclarecer.

Numa segunda capacidade, o sistema de moda efeti-
vamente inventa novos signifi cados culturais de maneira 
modesta. Essa invenção é realizada por formadores de 
opinião, que ajudam a moldar e refi nar os signifi cados 
culturais existentes, encorajando a reforma de categorias 
e princípios culturais. Trata-se de formadores de opinião 
distantes: pessoas que, por força de berço, beleza ou rea-
lizações, têm-se em alta conta. Com efeito, já se sugeriu 
que a inovação do signifi cado é desencadeada pela apro-
priação imitadora por parte de pessoas de menor status 
social (McCracken, 1985c; Simmel, 1904). Classicamente, 
as pessoas de elevado prestígio vêm de uma elite social 
convencional: as classes altas. Essas classes originaram, 
por exemplo, o “preppie look”, que recentemente se dis-
seminou ampla e profundamente. Mais recentemente, os 
formadores de opinião têm vindo de um grupo de perso-
nagens despudoradamente nouveau riche que hoje domina 
as novelas noturnas, como Dallas e Dinasty, e que parece 
ter infl uenciado os hábitos de consumo e estilo de vida de 
tantos norte-americanos. Os astros do cinema e da música 
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popular, reverenciados por seu prestígio, sua beleza e, às 
vezes, talento, também formam um grupo relativamente 
novo de formadores de opinião. Todos esses novos forma-
dores de opinião inventam e distribuem uma espécie de 
signifi cado que tem sido criada, em grande parte, a partir 
de coordenadas culturais predominantes estabelecidas por 
categorias culturais e princípios culturais. Esses formado-
res de opinião são permeáveis a inovações culturais, que 
repassam aos subordinados que os imitam.

Numa terceira capacidade, o sistema de moda se engaja 
em uma reforma radical dos signifi cados culturais. Parte 
do signifi cado cultural nas sociedades industriais ociden-
tais está sempre sujeita a mudança constante e profunda. 
Essa instabilidade radical do signifi cado se deve ao fato de 
que as sociedades ocidentais, nos termos de Claude Levi-
Strauss (1966, p. 233-234), são “sociedades quentes”. As 
sociedades ocidentais aceitam de bom grado, e até incen-
tivam, as mudanças radicais que resultam de esforços hu-
manos deliberados e do efeito de forças sociais anônimas 
(Braudel, 1973, p. 232; Fox e Lears, 1983; McCracken, 
1985d; McKendrick, Brewer e Plumb, 1982). Com isso, 
o signifi cado cultural numa sociedade quente, ocidental, 
industrial e complexa passa constantemente por mudan-
ças sistemáticas. Em contraposição a virtualmente todo 
precedente etnográfi co, os membros de tal sociedade vi-
vem num mundo deliberada e continuamente em trans-
formação (McCracken, 1985b). De fato, não seria exagero 
dizer que as sociedades quentes exigem mudanças e delas 
dependem para a alimentação de  determinados setores 
econômicos, sociais e culturais de seu mundo (Barber e 
Lobel, 1953; Fallers, 1961). O sistema de moda é um dos 
dutos que captam e movimentam signifi cados culturais 
altamente inovadores.

Os grupos responsáveis pela reforma radical do sig-
nifi cado cultural são aqueles que existem à margem da 
sociedade, como os hippies, os punks e os gays (Blumberg, 
1974; Field, 1970; Meyersohn e Katz, 1957). Tais gru-
pos inventam um signifi cado cultural muito mais radical 
e inovador do que seus parceiros de status elevado na 
liderança da difusão de signifi cados. Com efeito, esses 
grupos inovadores representam uma ruptura em relação 
às convenções culturalmente constituídas da sociedade 
norte-americana contemporânea. Ilustram a tendência 
peculiarmente ocidental de tolerância a violações dra-
máticas das normas culturais. Esses grupos redefi niram 
as categorias culturais, ainda que pelo processo negativo 
de violação de categorias culturais como idade e pres-
tígio (hippies e punks), ou gênero (gays). As categorias 
culturais redefi nidas e diversos princípios culturais a 
elas associados entraram para o sistema cultural. Os 

grupos inovadores tornam-se “fornecedores de signi-
fi cado” mesmo quando são devotados à subversão da 
ordem estabelecida (hippies, por exemplo) ou estão de-
terminados a não permitir que suas invenções culturais 
sejam absorvidas pelo sistema (punks, por exemplo; cf. 
Hebdige, 1979; Martin, 1981).

Se as fontes de signifi cado cultural são dinâmicas e 
numerosas, também o são os agentes que coletam signi-
fi cado cultural e realizam sua transferência para os bens 
de consumo. No caso do sistema de moda, os agentes 
formam duas categorias principais: (1) projetistas de 
produto e (2) jornalistas de moda e observadores so-
ciais. Os projetistas de produto podem, por vezes, ser os 
indivíduos altamente visíveis que se estabelecem como 
árbitros do desenho de vestuário em centros de moda 
como Paris ou Milão e se fazem cercar de um culto à 
personalidade. Outros projetistas de produto, como ar-
quitetos e decoradores, às vezes obtêm estatura mais 
ou menos comparável e exercem infl uência igualmente 
internacional (Kron, 1983). Mais freqüentemente, con-
tudo, são desconhecidos fora de seus próprios setores 
(Clark, 1976; Meikle, 1979; Pulos, 1983). Bom exemplo 
são os projetistas de automóveis de Detroit, bem como 
os criadores de produtos dos setores de mobiliário e uti-
lidades domésticas, sendo Raymond Loewy uma exceção 
que confi rma a regra.  

A segunda categoria de agentes consiste em jorna-
listas de moda e observadores sociais. Os jornalistas de 
moda podem pertencer aos meios impresso ou fi lmado 
e podem ter um perfi l de maior ou menor destaque. Os 
observadores sociais podem ser jornalistas que estudam 
e os documentam novos desdobramentos sociais – como 
Lisa Birnbach (1980), Kennedy Fraser (1981), Tom Wolfe 
(1970), Peter York (1980); ou podem ser acadêmicos de-
dicados a uma investigação assemelhada de um ponto 
de vista algo diferente – como Roland Barthes (1972) e 
Christopher Lasch (1979). Alguns pesquisadores do mer-
cado também começam a agir nessa capacidade – como 
John Naisbitt (1982), Arnold Mitchell (1983) e, possivel-
mente, John Molloy (1977).

Esses grupos compartilham uma divisão relativamente 
igualitária do trabalho. Os jornalistas representam seu pa-
pel agindo como se fossem “porteiros” ou fi ltros. Avaliam 
as inovações estéticas, sociais e culturais no momento 
em que surgem e então classifi cam essas inovações como 
sendo efêmeras ou permanentes. Sob esse aspecto, os 
jornalistas assemelham-se aos “porteiros” dos mundos 
da arte (Becker, 1972) e da música (Hirsch, 1972). Os 
jornalistas devem observar da melhor maneira possível o 
turbilhão de inovações culturais e decidir o que é efêmero 
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e o que irá durar. Depois de concluírem esse difícil pro-
cesso de separar o joio do trigo, os jornalistas engajam-se 
num processo de disseminação para tornar conhecidas as 
suas decisões. É preciso admitir que todos os membros 
da cadeia de difusão (Rogers, 1983) representam o papel 
de “porteiros” e ajudam a infl uenciar o gosto das pessoas 
que buscam liderança de opinião. Os jornalistas são espe-
cialmente importantes porque sua infl uência se faz sentir 
antes mesmo que uma inovação chegue aos “primeiros 
usuários” (Baumgarten, 1975; Meyersohn e Katz, 1857; 
Polegato e Wall, 1980).

Quando os jornalistas identifi cam inovações genuí-
nas, cabe aos projetistas de produto a tarefa de inserir 
esse signifi cado dentro do sistema e investi-lo em bens 
de consumo. O projetista de produto difere do diretor 
de agência de publicidade na medida em que transfor-
ma não apenas as propriedades simbólicas de um bem 
de consumo, como também suas propriedades físicas. 
Afora os desfi les de moda e as feiras (que só atingem 
alguns consumidores em potencial), o projetista de pro-
duto não tem um contexto de signifi cado, como o anún-
cio, onde exibir o bem de consumo. Pelo contrário, o 
bem de consumo sairá das mãos do projetista e entrará 
para qualquer contexto que o consumidor escolha. O 
projeto de produto é o meio que um projetista tem de 
convencer o consumidor de que um objeto específi co 
possui um determinado signifi cado cultural. O objeto 
deve sair das mãos do projetista com suas novas pro-
priedades simbólicas claramente visíveis em suas novas 
propriedades físicas.

O projetista, como o diretor de agência, depende do 
consumidor para fornecer o ato fi nal de associação e 
realizar a transferência de signifi cado do mundo para o 
objeto. Mas, ao contrário do diretor de agência, o pro-
jetista de produto não tem à sua disposição as circuns-
tâncias altamente administradas e retóricas do anúncio 
para incentivar e orientar essa transferência de signifi ca-
do. O projetista não é capaz de informar o consumidor 
das qualidades pretendidas do objeto; essas qualidades 
devem ser evidentes por si sós, de modo que o consu-
midor possa realizar a transferência de signifi cado por 
conta própria. Assim, é necessário que o consumidor 
tenha acesso às mesmas fontes de informação sobre no-
vas modas em signifi cado que o projetista. O jornalista 
disponibiliza essas informações para o consumidor de 
tal maneira que este possa identifi car a signifi cância cul-
tural das propriedades físicas de um novo objeto. Em 
suma, o projetista depende do jornalista no começo e, 
novamente, no fi m do processo de transferência de sig-
nifi cado. O jornalista fornece novo signifi cado tanto ao 

projetista quanto ao recipiente do trabalho do projetis-
ta. Com isso, tanto a publicidade quanto o sistema de 
moda são instrumentos de transferência de signifi cado 
do mundo culturalmente constituído para os bens de 
consumo. São dois dos meios pelos quais se investe de 
signifi cado o código do objeto, sendo graças a eles que 
os objetos de nosso mundo trazem tamanha riqueza, 
variedade e versatilidade de signifi cado, e nos podem 
servir de maneiras tão diversas em atos de autodefi nição 
e comunicação social.

LOCALIZAÇÕES DE SIGNIFICADO CULTURAL: BENS 
DE CONSUMO

O fato de serem os bens de consumo o locus do signifi ca-
do cultural é um fato  bem estabelecido demais para exi-
gir aqui uma demonstração elaborada. Eis o que Sahlins 
(1976, p. 179) tem a dizer sobre uma categoria de pro-
dutos – o vestuário:

Tomado como um todo, o sistema de vestuário americano 

representa um esquema altamente complexo de categorias 

culturais, e as relações entre elas, um verdadeiro mapa – 

não seria exagero dizer – do universo cultural. 

O que se pode dizer do vestuário aplica-se também à vir-
tual totalidade de outras categorias de produtos de elevado 
envolvimento e a diversas categorias de baixo envolvimen-
to. Vestuário, transportes, alimentos, exteriores, interiores 
e adornos residenciais servem como meio para a expressão 
do signifi cado cultural que constitui nosso mundo.

O fato de os bens possuírem signifi cado cultural é às 
vezes evidente e às vezes oculto para os consumidores. 
Estes podem perceber e manipular conscientemente sig-
nifi cados culturais como o status de um item de consu-
mo. Mas, com igual freqüência, os consumidores indi-
viduais só reconhecem o signifi cado cultural embutido 
nos bens de consumo sob circunstâncias excepcionais. 
Por exemplo, os consumidores que tenham perdido 
bens por causa de roubo, empobrecimento súbito ou a 
alienação que decorre do envelhecimento, evidenciam 
um profundo senso de perda e, mesmo, de luto (Belk, 
1982, p. 185). Os rituais de posse que discutiremos em 
breve também sugerem que as propriedades signifi cati-
vas dos bens de consumo nem sempre são conspícuas 
para o consumidor, por mais que sirvam par informar e 
controlar suas ações.

Vimos no começo deste artigo que a última década tes-
temunhou uma enxurrada de trabalhos sobre o signifi cado 
dos bens de consumo. De fato, a riqueza dessa literatura 
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nos assegura que o estudo do signifi cado cultural que os 
bens carregam é um desafi o acadêmico fl orescente. Nada 
dessa literatura, contudo, aborda a questão da qualidade 
móvel do signifi cado cultural, e poderia ser desejável fazer 
dessa questão uma premissa central no campo. Quando 
examinamos o signifi cado cultural dos bens de consumo, 
podemos desejar determinar de onde vem o signifi cado 
cultural e como foi transferido.

INSTRUMENTOS DE TRANSFERÊNCIA DE 
SIGNIFICADO: DO BEM PARA O CONSUMIDOR

Até este ponto acompanhamos o movimento do sig-
nifi cado cultural do mundo culturalmente constituí-
do para os bens de consumo, e consideramos o papel 
representado por dois instrumentos nesse processo. 
Passamos então a abordar como o signifi cado, agora 
residente nos bens de consumo, se move do bem de 
consumo para a vida do consumidor. Para descrever 
esse processo, um segundo conjunto de instrumentos 
de transferência de signifi cado precisa ser discutido. 
Esses instrumentos parecem qualifi car-se, como casos 
especiais de “ação simbólica” ou ritual (Munn, 1973; 
Turner, 1969). O ritual é uma espécie de ação social de-
dicada à manipulação do signifi cado cultural para fi ns 
de comunicação e categorização coletiva e individual. 
O ritual é uma oportunidade de afi rmar, evocar, atribuir 
ou rever os símbolos e signifi cados convencionais da 
ordem cultural. Nesse sentido, ele é uma ferramenta 
poderosa e versátil de manipulação do signifi cado cultu-
ral. Na forma de um rito de passagem clássico, o ritual 
é usado para mover alguém de uma categoria cultural 
de pessoa para outra, onde abre mão de um conjunto 
de propriedades culturais, como as de uma criança, e 
assume outras, como as de um adulto (Turner, 1967; 
Van Gennep, 1960). Outras formas de ritual são dedi-
cadas a diferentes fi ns sociais. Algumas são usadas para 
dar “realidade experiencial” a determinados princípios 
e conceitos culturais (Tambiah, 1977). Ainda outras 
são usadas para criar determinados contratos políti-
cos (McCracken, 1982b). Em suma, o ritual atende a 
diversos fi ns em sua manipulação do signifi cado cultu-
ral. Na América do Norte de hoje, o ritual é usado para 
transferir signifi cado cultural dos bens para os indiví-
duos. São usados quatro tipos de ritual para esse fi m: 
troca, posse, cuidados pessoais e alienação. Cada um 
deles representa um estágio diferente de um processo 
mais geral pelo qual o signifi cado se move do bem de 
consumo para o consumidor individual.

Rituais de troca
Nos rituais de troca da América do Norte contemporânea – 
principalmente os de Natal e aniversário –, uma parte es-
colhe, compra e oferece bens de consumo à outra (Caplow, 
1982). Essa movimentação de bens é também potencial-
mente uma movimentação de propriedades signifi cativas. 
Muitas vezes quem dá o presente escolhe um item porque 
possui as propriedades signifi cativas que deseja transferir 
ao recebedor do presente. Assim, a mulher que recebe um 
tipo específi co de vestido é recebedora, também, de um 
conceito específi co de si mesma como mulher (Schwartz, 
1967). O vestido contém esse conceito, e quem dá o pre-
sente convida a recebedora a se defi nir nesses termos. Da 
mesma forma, muitos dos presentes contínuos que fl uem 
entre pais e fi lhos são motivados exatamente por essa 
idéia. Os presentes dados à criança contêm propriedades 
simbólicas que o pai desejaria que ela assimilasse (Furby 
1978, p. 312-313).

O ritual de troca de presentes estabelece um poten-
te meio de infl uência interpessoal. A troca de presen-
tes permite que os indivíduos insinuem determinadas 
propriedades simbólicas na vida do recebedor e iniciem 
uma possível transferência de signifi cado. Em termos 
mais genéricos, os consumidores que atuam no papel de 
quem dá presentes se tornam agentes de transferência de 
signifi cado na medida em que distribuem seletivamente 
bens com propriedades específi cas a indivíduos que, de 
outra maneira, poderiam ou não escolhê-los. O estudo da 
troca de presentes, bem estabelecido nas ciências sociais 
(Davis, 1972; Mauss, 1970; McCracken, 1983; Sahlins, 
1972), já está em andamento no campo da pesquisa de 
consumidores (Belk, 1979) e merece maior estudo. É 
preciso dar atenção ao processo de escolha usado por 
quem dá um presente para identifi car o presente com 
os signifi cados culturais que deseja passar ao recebedor. 
Também é preciso dar atenção à signifi cância do embru-
lho e da apresentação do presente, além do contexto 
(momento e local) em que são feitas as apresentações. 
Esses aspectos do ritual doméstico da troca de presentes 
são de vital importância para as propriedades signifi ca-
tivas dos bens trocados.

Rituais de posse
Os consumidores passam muito tempo limpando, discu-
tindo, comparando, exibindo e até fotografando muitas 
de suas posses, ou mesmo refl etindo sobre elas. As festas 
de abertura ou inauguração de um novo lar por vezes for-
necem uma oportunidade de exibição, enquanto o pro-
cesso de “personalização” (Hirschman, 1982, p. 37-38; 
Rapoport, 1968, 1982) age especialmente como ocasião 
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para bastante comparação, refl exão e discussão. Embora 
essas atividades tenham uma função explícita, todas pa-
recem ter o efeito adicional de permitir que o consumi-
dor reclame a posse para si. Esse processo de reclamação 
não é uma simples afi rmação de territorialidade por meio 
da propriedade. A reclamação é também uma tentativa 
de extrair do objeto as qualidades que lhe foram confe-
ridas pelas forças de mercado do mundo dos bens. Esse 
processo é mais perceptível quando deixa de acontecer. 
Por exemplo, um consumidor pode às vezes afi rmar que 
uma posse – um carro, uma casa, uma peça de vestuário – 
“nunca pareceu ser minha de verdade”. Há certos bens 
que o consumidor nunca reclama com sucesso porque 
nunca reclama com sucesso suas propriedades simbólicas. 
O bem de consumo torna-se um paradoxo: o consumidor 
é proprietário sem ter posse; as propriedades simbólicas 
do bem permanecem imóveis.

Normalmente, contudo, o indivíduo realiza com suces-
so os rituais de pose e consegue extrair as propriedades 
signifi cativas de que foi investido o bem de consumo. Se 
o signifi cado cultural tiver sido transferido, os consumi-
dores podem usar os bens como marcadores de tempo, 
espaço e ocasião. Os consumidores exploram a capaci-
dade desses bens de discriminar entre categorias cultu-
rais como classe, status, gênero, idade, ocupação e estilo 
de vida. Uma vez que os rituais de posse permitem que 
o consumidor tome posse do signifi cado de um bem de 
consumo, ajudam a concluir o segundo estágio da tra-
jetória da movimentação do signifi cado cultural. Como 
vimos, as agências de publicidade e o mundo da moda 
movem os signifi cados do mundo culturalmente consti-
tuído para os bens de consumo. Por meio dos rituais de 
posse, as pessoas movem o signifi cado cultural de seus 
bens para sua vida.

Vale observar que os rituais de posse, especialmen-
te os que se dedicam à personalização do objeto, pare-
cem quase representar, em pequena escala e para fi ns 
privados, as atividades de transferência de signifi cado 
realizadas pela agência de publicidade. O ato de per-
sonalização é, na prática, uma tentativa de transferir 
significado do mundo próprio do indivíduo para o 
bem recém-adquirido. O novo contexto nesse caso é 
o estoque de bens de consumo do indivíduo, que as-
sume um signifi cado pessoal além de seu signifi cado 
público. Com efeito, é talvez principalmente dessa ma-
neira que uma posse anônima – criatura de um pro-
cesso de fabricação em massa impessoal e distante – 
se transforma em uma posse pessoal que pertence a al-
guém e fala por esse alguém. Talvez seja assim que os 
indivíduos criam um mundo pessoal de bens que refl ete 

sua própria experiência e seus próprios conceitos de si e 
do mundo. O signifi cado que a publicidade transfere aos 
bens é o signifi cado da coletividade. O signifi cado que 
os gestos pessoais transferem aos bens é o signifi cado da 
coletividade na forma dada pela infl exão da experiência 
pessoal do consumidor individual.

Rituais de cuidados pessoais
Está claro que parte do signifi cado cultural extraído 
dos bens é perecível. Com isso, o consumidor precisa 
extrair repetidamente signifi cado cultural de suas pos-
ses. Quando se faz necessário um processo contínuo de 
transferência de signifi cado dos bens para o consumi-
dor, o consumidor provavelmente recorre a um ritual 
de cuidados pessoais. O objetivo desse ritual é tomar os 
cuidados necessários para garantir que as propriedades 
especiais e perecíveis residentes em determinadas roupas, 
cortes de cabelo e aparências sejam como que “ordenha-
das” dos bens em que residem e trazidas à vida, ainda 
que breve e precariamente, no próprio consumidor indi-
vidual. Os rituais para “sair” que adotamos quando nos 
preparamos para uma noitada são bons exemplos desse 
processo. Esses rituais ilustram o tempo, a paciência e 
a ansiedade com que uma pessoa se prepara para o es-
crutínio público especial de um baile de gala ou de um 
jantar. Os rituais de cuidados pessoais armam aqueles 
que vão “sair” com as propriedades glamourosas, exal-
tadas, signifi cativas que há em seus “melhores” bens de 
consumo. Uma vez captadas e residentes numa pessoa, 
essas propriedades signifi cativas lhe dão novos poderes 
de autoconfi ança, agressão e defesa. A linguagem com 
que os anúncios descrevem determinados produtos de 
maquiagem, cuidados com o cabelo e vestuário reconhe-
cem tacitamente as propriedades signifi cativas disponí-
veis nos bens que são liberadas por rituais especiais de 
cuidados pessoais.

Contudo, às vezes não é o consumidor, mas o bem, 
que necessita de cuidados. Isso ocorre quando o consu-
midor cultiva as propriedades signifi cativas de um objeto 
no próprio objeto em vez de ordenhar essas propriedades 
para si. A extraordinária quantidade de tempo e energia 
altamente redundante gasta com determinados automó-
veis talvez seja o melhor exemplo disso (Myers, 1985, p. 
562). Esse tipo de ritual de cuidado sobrecarrega o objeto 
de maneira que ele possa, por sua vez, transferir proprie-
dades especiais ampliadas a um proprietário. Aqui, mais 
uma vez, o papel do indivíduo ao investir signifi cado fi ca 
evidente. A importância, para o consumidor, de cultivar 
bens de consumo que possam liberar suas qualidades sig-
nifi cativas fi ca mais exacerbadamente manifesta no com-
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portamento de indivíduos em processo de envelhecimen-
to. Sherman e Newman (1977-1978, p. 188) relatam que 
os moradores de casas de repouso que se consideram “no 
fi m da linha” dedicam-se a um processo de “decatequese 
[remoção de signifi cado emocional] de objetos signifi ca-
tivos na vida deles”.

No campo da pesquisa de consumo, o estudo do ritual 
foi signifi cativamente avançado por Rook (1984). Ele ob-
servou o quanto o comportamento de consumo é ritua-
lizado e percebeu que vale a pena estudar o consumo do 
ponto de vista ritual. Rook e Levy (1982) examinaram o 
ritual de cuidados pessoais e o simbolismo dos produtos 
de toucador. Fica claro que os rituais de cuidados pes-
soais é um dos meios pelos quais os indivíduos realizam 
uma transferência de propriedades simbólicas. Nos rituais 
de cuidados pessoais, o signifi cado se move dos bens de 
consumo para o consumidor. Os rituais de cuidados pes-
soais ajudam a extrair signifi cado cultural desses bens e 
investi-los no consumidor.

Rituais de desapropriação
As pessoas que extraem signifi cado dos bens passam 
a enxergar essas fontes de signifi cado em termos pes-
soais, associando os bens a suas propriedades pessoais. 
A possível confusão entre consumidor e bem de consu-
mo incentiva o uso do ritual de alienação. Os rituais de 
desapropriação são usados para dois fi ns. Quando um 
indivíduo compra um bem que já pertenceu a outrem, 
como uma casa ou um carro, o ritual é usado para apa-
gar o signifi cado associado ao proprietário anterior. A 
desapropriação permite que o novo proprietário evite 
entrar em contato com as propriedades signifi cativas do 
proprietário anterior e libere as propriedades signifi ca-
tivas da posse, reclamando-as para si. O segundo ritual 
de desapropriação ocorre quando o indivíduo está para 
abrir mão de um bem, seja por doação ou por venda. O 
consumidor procurará apagar o signifi cado de que foi 
investido o bem por associação. Em momentos de fran-
queza, as pessoas dizem sentir-se “pouco à vontade com 
outra pessoa usando meu velho casaco”. Em momentos 
de franqueza ainda maior, confessarão que temem per-
der a posse de signifi cado pessoal, um fenômeno que se 
assemelha à “fusão de identidades” que às vezes se dá 
entre os doadores e os recebedores de transplantes de ór-
gãos (Simmons, Klein e Simmons, 1977, p. 68). Os dois 
rituais sugerem uma preocupação de que o signifi cado 
dos bens possa ser transferido, confundido, ou mesmo 
perdido quando os bens mudam de mãos (Douglas, 
1966). Assim, os bens devem ser esvaziados de signifi -
cado antes de serem passados adiante, e esvaziados de 

signifi cado ao serem assumidos. O que parece mera su-
perstição é, na verdade, um reconhecimento implícito 
da qualidade móvel do signifi cado com o qual os bens 
estão investidos.

Em suma, de diversas maneiras, os rituais pessoais 
são usados para transferir para os consumidores indi-
viduais o signifi cado contido nos bens. Os rituais de 
troca são usados para transferir bens carregados de de-
terminadas propriedades signifi cativas às pessoas que 
delas necessitam, segundo  presumem aqueles que dão 
o presente. Num ritual de troca, quem dá o presente 
convida o recebedor a compartilhar as propriedades 
que o bem possui. Os rituais de posse são praticados 
por um proprietário para recuperar as propriedades sig-
nifi cativas de um bem. São concebidos para transferir 
as propriedades de um bem para seu proprietário. Os 
rituais de cuidados pessoais são usados para realizar a 
transferência contínua de propriedades perecíveis que 
se acredita tendem a desaparecer quando possuídas pelo 
consumidor. Permitem que o consumidor “atualize” as 
propriedades que extrai dos bens. Esses rituais também 
podem ser usados para manter e “avivar” determina-
das propriedades signifi cativas localizadas nos bens. 
Finalmente, os rituais de desapropriação são usados 
para esvaziar bens de signifi cado de tal maneira que não 
possa ocorrer perda ou contágio de signifi cado. Todos 
esses rituais são uma espécie de versão microcósmica 
dos instrumentos de transferência de signifi cado que 
movem o signifi cado do mundo para os bens, uma vez 
que esses rituais movem o signifi cado dos bens para o 
consumidor.

LOCALIZAÇÕES DE SIGNIFICADO CULTURAL: 
CONSUMIDORES INDIVIDUAIS

O signifi cado cultural é usado para defi nir e orientar 
o indivíduo de um modo que apenas começamos a 
compreender. Os indivíduos que vivem numa cultural 
industrial ocidental gozam de uma ampla gama de op-
ções quanto ao signifi cado que podem extrair dos bens. 
Observamos, no início deste artigo, que a cultura norte-
americana contemporânea deixa indefi nida boa parte do 
indivíduo. Uma das maneiras pelas quais os indivíduos 
satisfazem sua liberdade e cumprem a responsabilidade 
da autodefi nição é por meio da apropriação sistemática 
das propriedades signifi cativas dos bens. Evidentemente, 
a tarefa não é fácil e nem sempre bem-sucedida. Muitos 
indivíduos procuram nos bens uma espécie de signifi -
cado que ali não existe. Outros procuram apropriar-se 
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de espécies de signifi cado às quais, por avaliação socio-
lógica objetiva, não fazem jus. Ainda outros procuram 
constituir sua vida apenas em termos do signifi cado 
dos bens. Todas essas patologias do consumidor fi cam 
evidentes no comportamento de consumo moderno, e 
todas ilustram como o processo de transferência de sig-
nifi cado pode dar errado em detrimento do indivíduo 
e da sociedade. Em circunstâncias normais, contudo, 
o indivíduo usa os bens de maneira livre de problemas 
para constituir partes cruciais de si mesmo e do mun-
do. A lógica, os imperativos e os detalhes desse proces-
so de construção de si e do mundo por meio dos bens 
são enormemente carentes de atenção e só agora atraem 
estudos rigorosos. Nossa cultura estudou suas próprias 
crenças e práticas com uma plenitude e um entusiasmo 
inéditos no registro etnográfi co. Com a mesma plenitu-
de e o mesmo entusiasmo, fez das posses materiais uma 
de suas mais envolventes preocupações. É, portanto, 
duplamente estranho que o estudo do uso dos bens na 
construção de si mesmo e do mundo tenha sido objeto 
de tão prolongada e profunda negligência.

SUMÁRIO

Só recentemente o campo das relações “pessoa–objeto” 
fugiu às limitações a ele impostas por seu fundador, 
Thorstein Veblen. O campo começou a reconhecer que 
a importância do signifi cado cultural que os bens de 
consumo carregam é muito mais variada e complexa do 
que imaginara Veblen. Sua insistência na importância 
do status acabou por impedir a percepção da dimensão 
cultural. Mas agora que o campo fez esse progresso, 
pode considerar a possibilidade de mais um avanço. 
Pode começar a levar em conta a qualidade alienável, 
móvel e manipulável do signifi cado. Este artigo procurou 
encorajar tal desenvolvimento, fazendo uma apresenta-
ção teórica da estrutura e do movimento do signifi cado 
cultural dos bens de consumo. Sugeriu que o signifi ca-
do reside em três localizações: o mundo culturalmente 
constituído, o bem de consumo e o consumidor. A pu-
blicidade, o sistema de moda e os rituais de consumo 
foram identifi cados como os meios por onde o signifi -
cado é extraído e transferido entre eles. A publicidade 
e o sistema de moda movem para os bens de consumo 
o signifi cado de um mundo culturalmente constituído, 
enquanto os rituais de consumo movem o signifi cado do 
bem de consumo para o consumidor. Essa é a trajetória 
do movimento do signifi cado cultural nas modernas so-
ciedades desenvolvidas.
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